
OMER
(ORCAM DE DEFESA DAS CLASSES PRODUTORAS' EM S�·'

\,:

•

\( J()')!'() DE 1945 N>. 52

ACERVO: BIBLIOTECA PÚBLICA DE SANTA CATARINA



• A .

Comércio e Indústria

Matriz • Florianopolis

Telegramas - "HOEPCKE/f

I Impvrt dores

BLU lE 1 U

rsc O

FiLIAL

ILLE -. L JE - LA UNA - SÃO

UL - Mostruari m TUa. RÀO - Agenda em

S \1 T E a de São Paul

,

.,

por grosso Je Fc zen das - Ferragen - Maqumas

Automóvel r dutos Quirni os e Farrna euti os

Ieiro
,.

r raca - a rica de Gêlo _'. F' brica de Pont s de Paris
4'

•

"Rita Maria" - -

•

Nav ação - C nsignaçõe
Cornissõe - Desp hos .

.
.

-

•

•

.( EREIRA.,
VQ da Costa Pde .Gus

. :-. ..

1#'

i

Fel pe chmidt

• •

endas em t •

ACERVO: BIBLIOTECA PÚBLICA DE SANTA CATARINA



Numero 52 II Florianópolis, AG0STO de 1945

Anuncias e publicações mediante ajuste
"

Ano V

COMERCIAL
(VJ·gfl.1.l .dE; :DaIB 1!1 dlu !:l��}HJ }).rrHl!dtol'n� ;;J\lil §)m1.l.'l!\ \Gfl1m;rjjn�J

f'egis.rado no D.•. I. sob numero 14.250

ODILON FERNANDES
Fundador, Proprietário

PUBLlCAÇAO MENSAL
e Diretor - Gerente

Assinatura anual - Cr$ 25,00
Redação: Rua Traían ), 13 sob., sala 1

c s O de Vida e Aumento de Salários
�. .

. .. ,,-" .. -

', J .. ."."". ._

Aritam-se os meios comerciários locais, DO' eJ1tj(io de obterem um au-

ment« - não pequeno - de salários, com queepossam os empregados fazer
face a.a 2 umento -- sempre maior - do custo da vida em nosso País.

Apêl: .s, propostas e contra-propostas têm. sido feitos pelos orgãos re-

prese itat v s das c '

.

eressa das, em reuniões especialmente convocadas
para ,1 d seus ão do Importante asst.rto.

E a situação, em todo o Bra..il, é tão dificil, que o próprio Coordenador
da M obilização Economir a promo vCL uma reunião, com a presença de repre
sentai tes das classes pn dutoras, pai a ver si se consegue, sinão a baixa, pelo
menos (1, paralização da alta dos generos de primeira necessidade.

Evidentemente, o aumento de salarios importa em novo aumento do custo
das utilícade e cai-s e, z ssim, ne 'se triste e prolongado circulo vicioso em que
vi em os brasileiros ha algur.s anos.

O zemos os brasil eiros, porque, conforme demonstram estatisticas publi
cada Ir: quenternente pela irrrprcnsa, nem me' mo nos países mais afetados pela
guerrú st.biu a custo da vida na proporção que se verificou no nosso.

E, identernente, emquan to a _�randes empresas não concordarem em ce-
d r urna parte dos s eus lucros CII eneficio da coletividade, nada se conseguirá,
com relação ao barateam nto da vída.

A São Paulo RaiJway, companhia inglesa, que explora a tração ferro
viária de antos a jundiaí, segundo o «Financial News »; de Londres teve no
ar.o de 1 \144 o lucro de Cr: 476.503 de esterlinos, contra O de Cr$ 143.089,
no ano anterior.

No crntanto, si os Ierroviarios pedem um aumento de salários, esta e
outras companhias pedem e con

�

""guem, imediatamente, um desproporcional au
mente de tarifas, qu. lhes p .rrnlte cobrir, com invejável sobra, a despesa de
corrente daquele aurnen i.

Vem, epois, o OIO� sal rnorn ante dos lucros provar que muitas ernpre
as (k trans ortes - terrestres ou inat itirnos - poderiam conceder melhor re
mun. 'a�,: o ais seus servidor 25 "�m necessidade de onerar o custo dos frete
e pa-, i.ens.

r isti. se dá, corr t ,das a. C'anjes empresas que exploram os diversos
ramos du comércio, da mdustria ou da agricultura.
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BOU.IIM CO\!ERCIAL
,------------_

Ó quando os que lucram muito consentirem em diminuir um pouco dos

seu rendimentos em bcncticio de todos, se conseguira um solução para o diucil

problema do cu to de vida atual.
Só então haverá, sem prejuízo para runguem, mas apenas com diminui-

cão de lucro para aí runs, UIlI desafogo geral para todas as classes,

Aumentar salãnos representa aumento de despesa; c aumeuto de des-

pesa implica aumento do padrão de vida.
j Ião resolve.
O de que precisamos é de diminuição de lucros,

E esta tem que ser iniciada pelas grandes fontes produtoras dos mesmos.

O processo que se está seguindo é o inverso: sobrecarregando os pe-

quenos, que já poucos lucros auferem e que, para não chegarem ao prejuízo,
sobrecarregam, por sua vez, o consumidor, que não tem a quem sobrecarregar.

A ação bemfcitora tem que vir de cima: diminuição de impostos, restri-

ção de lucros, livre concorrencia.
'
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Carta Econômica do Brasil
uoi E'IlM COM�,R( 1 \L

Conclusão

Aconselham o estímulo ao reinvestimento
dos lucros na modernização €. expansão das

ínstataçõçs industriais, vedada a aquisiçâo
de maquinária obsoleta.

3 - Deve, ainda, o Estado r restigiar a

concessão de crédito a I ongo prazo. permi
tir a e nissão de debêntures até o total do

capital e reservas, reformar E leGislaçãlJ no

sentidc. de dar aos debe iturí stas, 'ressalva
do o cir eito dr.s acionistas, preferência na

subscr ção de aumento de capital e favore
cer o cstabelec: -nento de um mercado na

cional de valores, fomentando a difusão de
bôlsas no país.

4 - Recomendam as Classes Pordutoras
facilid .des e est irnulo ac ingresso no país,
de capitais estr ngeiros com objetivos eco

nômicos e soe is. dando-lhes para isso as

necess.ir ia: gar. ntias e t atar lento equitati
vo, rr sal, ades os ínterêsses fundamentais
do Br. sil O .apital es.tran.reiro já incor

poradr à vida 'lo país <leve ter tratamento
idêntic ao c1is:,ensado ao ru.cional, D, ve,
ame a, ser taciltada a f ntrada do equipa,
mento e d . téc nicos, de itina tos a assegu
rar o �xit() do) investin ento, de real nte
rê se "ara a nossa eco omi.i, e perrruttdi
a part cip: Ç;}O xern pre]; onder ãnc ia dos ca

pitais estr inge .os inclu .ice -rn n rssas in
dústr u s cl,� mir eração (' em rêsa s de -le
tricida Ie. Ent: J outras Iacu.dades de \ era
ser Co isid -rada dentro jus nossas 1)1) 'si
bindar es hnanceiras, a da t aníe. ênci: d �

juros l di -idendos para o estrangeiro, e -

virada a dupla tributação intcrnacicnal. p r

meio de arordns bilaterais.
5 - A iplicação de capitai estrang nro

deve ser f ita pelos investidor s. com e. pi
rito não arena de lucro mas dê colabora
ção para a melhoria. da situação e onôn ic.i
do pais e ell vaçào do r ível social da p -

pulação. Deverão assim considerar a segu
rança desses investimentos como intima
mente ligada aos beneticics econômicos e

sociais que proporcionarem. E' necessário
que o Governo Brasileiro, nos tratados in
ternac.ona 5, procure conseguir, das nações
exportado: as r, � capitais, que cooperem co

nosco no sentido de serem desenvolvidas
nossa, exportações, pois assim poderemos
obter, IHI balan ,a come cial, saldis cred -

res qr e nl> p 'nutam c obru os saldo. d -

vedou S c: ie ti ermos e n n-ssa I alsnç I de
pagai. entes. Assim também, es nações ex-

portadoras de capitais deverão cooperar
conosco no sentido de evitar a exploração
ruinosa de nossos recursos naturais e pre
ferir os investimentos a longo prazo, vin
culando ao meio, não somente seus capi
tais como tambem seus equipamentos e

técnicos. Seria de conveniência orientar os

investimentos de capitais estrangeiros nos

ramos comerciais, agrícolas e industriais
• ainda não explorados no Brasil, recomen

dar se empreguem na produção de gêneros
alimentícios e colaborem na industr ializaçâo
do país. Sugerem, ainda, sejam regulamen-
·tâtlos os'-'in�st1merTtos que visem estabe-

.,.I�ce�r!J?rtci'i>Ó'�·oS. A'

_
6 - E:' aconselhavel, no interesse reei-

proco, que nos investimentos de capitais
estrangeiros seja co-participante o capital
nacional, com a cooperação ativa dos bra
sileiros na administração superior das em

presas. Quanto às emprêsas nacionais,
quando houver a cooperação do Estado, é
preferivel que seja adotada a forma de so

ciedade de economia mixta, com a partici
pação do capital particular nos investimen
tos e de seus representantes na adminis·
tração.

7 -_ E' conveniente reformar a legislação
que regula o regime financeiro das emprê
sas c oncessionárias de serviços públicos,
de modo a encorajar os investimentos nes

se erar. sem o sacrifício dos inter ê

ses da

população.
8 - Os investimentos feitos pelo nosso

govêrno COI1l a participação do govêrnn
e trangeh o, bem como os empréstimos pú
blicos lançados no exterior, são recomen

dáveis. quan- o. pelo vulto dos empreendi
mentos ou xcessivos riscos, não estejam
ao alcance do capital particular. Dentro do
espinto de cooperação que criou a moda
lidade de ernp: éstimo do «lend and íease-,
é aconselhavel a subordinação da liquida
ção dos empréstimos e investimentos à ca

pacidade finaneeira do Brasil, � bem assim
a sub tituição do pagamento de juros, pelo
menos inicialmente, pela participação dos
credores no resultado dos empreendimentos.

VI - Política Comercial

1 - s Classes Produtora' proclamam
o pr incipio da liberdade do comércio como
norma geral mais adequada ao fortaleci-
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mento do, nossos mercados internos e para

proporrronar (I soerguimento da renda na

cional, pela mais expedita e intensiva cir

culação das utilidade produzidas. Consi

deram, pois, que o Estado deverá estimular

:l circulação da riqueza, ampliando e me

Ihorando os meios de transporte, criando

facilidades de crértito, fiscalizando os pro
dutos destinados ao consumo Interno e à

exportação, de medo a identificá-los quanto
à composição e ao tipo, por meio de nor

mas e padrões estabelecidos, promovendo
a difusão de armazéns gerais, frigorificos,
bôlsas, feiras de produtos e exposições.

2 - Reconhecendo que formas monopo
listicas de fato podem contribuir para. o

melhor aparelhamento técnico, embora mui

tas vezes se tornem nocivas ao equilíbrio
social, recomendam que o Estado exerça a

ção fiscalizadora, a fim de evitar uue tais

organizações limitem o comércio, eliminem

totalmente a concorrência, elevem os pie

ços, retardem o desenvolvimento econômico,
e prejudiquem a segurança nacional. Quanto
aos institutos ou às autarquias que inter

ferem oficialmente na economia, recomen

dam a nomeação de comissão tecrnca des

tinada a investigar as atividades dêsses 01-

gãos, a fim de verificar a conveniência «u

não de extingui-los ou trs nsforrná-Ios. I e

vendo a respectiva legi lação As ativida

des dêsses órgãos deverão restringir-se às

órbitas da política econômica e da técnica,
sendo- he proibido O exercicio direto ou

'ndireto de função produtora ou comercial.

A's classes interessadas deverá ser transfe

rida a responsabilidade de sua direção, fi,
cando reservada ao Estado a função su

pervrsora.

3 - A politica comercial do BI asil, no

campo internacional, deverá harmonizar-se

córn os interêsses da economia nacional,
dentro do princípio da liberdade de cornér

do. Cumpre que o Estado CI ie as cr ndi

coes de incentivo, por meio de tratados e

convenções, que favoreçam a exportação
Jos produtos básicos de nossa lavoura, es
pecialrnente do café e do algodão, que têm
contriburdo com maror contingente para a

tirmaçâo dos nossos créditos no estrangei
ro. Neste sentido, recomendam ainda que a

política comercial fomente decisivamente a

exportação de matérias primas beneficia
das. Pensam que novos mercados devem

ser procurados para os produtos nacionais,
sendo criadas nos diversos paises, novas

câmaras de comércio é escr itórios de prr.

paganda. Deve ser cuidadosamente zelado
() bom nome de nossos produtos no Exre
u or, e para isso indicam a criação de um

órgão fiscalizador em que estejam repre
sentadas as classes produtoras. As leis, as
normas burocráticas de comércio exterior e

as guias de exportação devem ser simpli
ficadas.
4 - Para a ampliação não só das ex

portações como, das importações, tolhidas

ultimamente pelos acontecimentos mundiais,
mas necessárias ambas ao equilíbrio da

nossa economia, sugerem sejam tomadas to

das as providências convenientes, devendo

ficar livres de quaisquer taxas de exporta
ção, de vendas mercantis, ou outras, as

mercadorias vendidas para fora do país.
Aconselham o estabelecimento de portos
francos, não só 110 país mas tambem no

Exterior, no; pontos mais convenientes ao

nosso intercâmbio com as demais nações.
As relações de govêrno a govêrno, por in
termérl'o de tratados, deverão ser baseadas

em principit s de reciprocidades que asse- ,

guu m efetiva corrpersação quantitativa e

qualitativa ías vantagens entre as partes
contratantes ser.d o q re os países posssuí
dores de c ipital e técnica, deverão, com

Justa compe.isação, prestar-nos sua cola

boração.
5 - Ater tam as Classes Produtoras em

que a existência de saldo substancial elJl
drv isas estr .nge.ras, oriundos dos anos de

redução das nossas importações, não ve

nha, quando de sua utilização futura, afe
tar o equili orro interno, por motivo de uma
deflação vir lenta, que se produziria na au

sência de medidas adequadàs de disciplina.
Pensam assim que deve ser admitido, em

caráter transitório, o contrõle das impor
tações, mas que se recomende também seja
ele gradativamente eliminado, de acôrdo com

a evolução nacional e internacional. Na 01-

ganizacão dos planos de conces sâo de li

cença para importação, deverá, entretanto,
ser evitado que redunde em privilégios pe
rigosos ao estimulo das atividades produ
toras e comerciais internas. Devendo ser o

bjeto de especial consideração as necessi
dade s do reequipamento da indústria e dos

transportes, e do desenvolvimento das au
vidades rurais e minerais, contudo não L1e
verão ser esquecidas as necessidades ime
diatas de artigos de utilidades correntes e

indispensáveis, não sujeitos a transforma

ções Internas. Nesse ClISO, deve existir in
teira isenção de licença prévia. Tambem de
vem ser isentas dessa licença, ressalvados
os interêsses nacionais, as importações de
materiais 0.1 produtos que possam ser fi
nanciados r-or TI< vos capitais estraugeiros,
que queira. I im g rar para nosso país.

6 - Corno complemento necessa, io, su-
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gerem 1S Classes Produtoras a cração de
um organismo oe crédito especíatísado que,
utillí'allUO as cambiais e os fundos prove
nientes da vend: de nOSf-OS saldos em mo

eda est-angdira, financie a in portação e a

exportação dentro de lin ues normais, com
pativeis com a r otitica geral do Banco Cen
trai ou órgão de finalidade idêntica. (rêem
será tal providência fater valioso para a

re_onqltista de mercados perdidos em ir
tude da guerra, e para a expa rsão de nosso

comércio exterior e financiamento das ex

portações para as regiões que foram devas
tadas e, corro isso, perderam parte substan
cial de seu anterior poder aqutsuívo. Su
bordinado à poliitica monetária e de c.é
dito mais ampla do Banco Central, I) or

ganismo de crédito especializado a instituir,
constituirá um dique contra a dellação vio
lenta que puderia ser acarretada pela ab

sorção, sem compensação, dos saldos acu

mulados no exterior.

7 - A complexidade crescente das fun

ções especializadas que competem a técni
cos em ec norma, finanças e administração,
sugere seja objeto de cuidados especiais a

intensiücação 110 país do ensino médio e

super ior de comércio, economia e admir is

traçao, e que se favo eça a cr iaçã di'> ins
titutos de pesqi isas econômicas. Enc;1I ecern
ainda a uecessdade da promulgiçã«, com

audiência das Classes Produtoras, de um

n�vo C ódigo C merclal, que traduza a evo

lução ecouôrnk a e social dJ oais e atenda
às contingência. da vidr nacional.

VII - Polítioca Monettária e Bancár�.")

1 - E' pcns amento das Ctasses Produ
toras que, sem moeda estável, sen urna 0,-

� garnzacâo bancaria capaz de criar ambiente

pruprn ro à reg .rlamentacão, difusão e am

pliação do crédito interno. e sem uma s adia

política ti ibutá Ia, não pode haver ecouomia
desenv lvida. Assim, admitem a inter íerên
cia do Estado em matéi ia bancária, o (JU'"
não colide com os pr incipios do primado
da iniciativa privada e da ação supletiva
do t iado na o dern econômica, de vez que
a êle cabe disciplinar o mercado monetário
e de redito

2 - Recomendam a .idoção de medidas
de emergência para o combate à inllnçào
que ccnsrder am e enciais ii política mo

netá. ia. E entre elas, er umeram especilrc.r
darnente : - Gl contrôle da e pansão do
meio l irculante, a fim de evitar que se a

grave o deseuurhbr!o entre fie e o volume
fíSICO do bens produzidos; o estímulo da
pr dução para efeito de cor! igir a deficiên-

cia de bens, provocando, assim, a absor

ção do excesso de poder aquisitivo exis
tente e concorrendo, tambem. para a redu

ção do custo da vida; o adiamento de tô
das as obras e empreendimentos públicos
economicamente não reprodutivos, que não

sejam de imediata necessidade; a suspensão
imediata da compra pelo govêrno. de ouro

no mercado inter no, sem prejudicar os pro
dutores dêsse melai; a redução dos eucar

gos do Banco do Banco do Brasil na com

pra de cambiais de exportação, pela ces

são, por parte dêste, de créditos em moeda

estrangeira a pessoas e entidades privadas,
sob a garantia de aplicá-los na compra de
produtos estrangeiros, sujeita ao devido con

trõle. As inversões de capital devem ser

sujeitas ao contr ôle seletivo do crédito, de
modo que não concorram para agravar a

inflação. sendo ampliadas convenientemente
as operações normais de crédito debaixo
dessa orientação.

.

3 _. Recomendam as Classes Produtoras
como providência fundamental, entre as me

didas definitivas de política monetária, a

criação de um Banco Central que, sem fito
de lucro, seja a suprema e única autorida
lJe para superintender a moeda, o crédito
e o câmbio, dentro de determinadas bases,
t: <.jYt: são: a autonomia de di: eç ão e exclu
sividade de ação nos assuntos de sua com

perência, ga: antidos por lei; a participação,
na sua direção. de representantes das Clas
ses Produtoras, do Banco do Brasi! e dos
bancos particulares; a garantia de liquidez
aos bancos solventes, e manutenção em ni
vel adequado da procura monetária dos bens

agr ícota s e industriais correntemente pro
uuzidos.

4 - E' principio reconhecido pelas Clas
se.:> Produtoras a subordinação da política
monetária à política econômica geral de f(l
ru. nto das atividade produtivas e á arnpli
açáo d.1 cap t.:ll nacional.

:'J - Recornend;\m as Classes Produtoras
a CI iaçãu de bancos hipotecários e de cré
di tu IUI al que atendam às necessidades de
crédito a long» PloZO e a juros módicos,
d:1 atividades agropecuánas e assim lam
bem de banco de crédito industrial espe
crahzado, de formo a atender ás necessida
des de e xpansà da in talacoes e das ati
vidades industrtais. Peu am que, para suprir
a deficiência d(l e-trutura bancária atual,
deve Su per nutico aos banco particulare
de depósito á consuturção de carteiras de
crédito Industrial e agropecuário, a prazo
longo e médio por meio de legislação ban
cana adequada, contanto que fique edada
ti ampllaçào dessa operações além do limite
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do capital realizado. Devem ser criados
banco de investimento que tomem a si ()

encargo do lançamento de debêntures f u

açõe , e canalizem a poupança popular para
o mercado de valores mobihárlo , concor

rendo com o seu nome e pre tiglO par a a

formação de um ambiente de confiança. Re

comendam, a sim, ejarn elaborada para
ês es bane s urna legi lação adequada, que
proporcione aos capitai pr ivados o pro
vento. que lhe cabem. para que não sejam
estes absorvidos por monopól.os ou 01ig0-
pólios que se formem à sua sombra.

VIII - Política Tributária

- Para que pos J o Fstado obter os

meios necessários à consecução de seu fins
com li rn inuno possivel de pé-turbações na

econon ia do pais. recomendam as Clas. es
Produtoras que o SI terna tributário sobre

ponha ao mterêsse puramente fiscal o in
terês e econômico do pais, como nor n a

fundamental de politica tnbut.iria, e elrrune
os tributos criados sem fundamento econô
mico; estabeleça Imunidade fiscal até o su

ficiente para facultar um padrão mínimo de
ex i lência digna; regulamente os tributos de

- maneira que (i contribuinte possa satisfaze
los com o rniniruo indi pcnsável de íorrna
lidades, cor respondendo a eSS1 suuplitlcação

- um máximo de re ponsabilidade.
2 - Consideram ser de inadiavel neces

sidade rever a competêru ia das diversas
entidades públicas, União, Estados, Dist: iII,
Federal e Municlpios, sob () cr iter io da des
cenu alização admini trativa, corn o objetivo
de ampliar as atividades do município, é1-

tril.uindo-se a êste recursos financeiro" ;)

través de unia discr irainação das rendas pú
blicas mais COIl entânea com o regime fe
derativo.

3 - Tendo em \ ista a du-paridade dos
niveis de desenvolvimento dos Estados e,
considerando a dtferenciação dos apectus
econômicos predominantes nas diversas re

giões, deve o sistema de receita pública a

plicado ou preconizado, qualquer que seja,
atender a essas circuus âncias. e permitir o

livre desenvolvimento das regões ec-inõrm
camente mai prósperas, prop I clonando às
demais, de preferência atravé de subsid.os
ou outras forma indiretas. li proteção qUI!
lhes é devida, afim de as egurar eu ajus
tamento à economia nacional.
4 - Deve a política tributária a ser a

dotada uniíorrnizar. tanto quanto po sivel,
a legislação fi. cal dos E tados e dos Ml'
nicipios, sem prejuízo dos prmcipios fede
rativo , atendendo a peculiartd ides ecunô-

micas regionais; não permitir que o lan

carnento dos tributos fique dependendo do
arbitr io da autoridade fiscal; e impedir que
as alíquotas de tributação cresçam além de
20 • em cada e x ercicio, tendo em vista a

base adotada para o tributo no exercício

anterior, sempre que a mesma dependa de

avaltacão.
5 - Deve ser evitada a tributação ex

ce siva pelos 'Impostos diretos, por deses

tirnular a crração de IJ(JVO C(l pitais e afu

gentar os capitais estrangeiros; e coibida,
Ul finiti

õ

amrnte. a e x.stência de quaisquer
tributo de ba. r eira entre os Municípios ou

Estados, quiisquer que sejam as formas,
modalidades ou denominações sob que se

apresentem
6 - O Estado deve manter por sua conta

exclusiva as despesas de o.gaos burocra

tiL05 de co-nróle, fiscalização c e tatística,
vedada a cobrança de quaisquer emolumen
tos ou taxa'> para êsses serviços.

7 - Recomendam as C lasse Produtoras
COI11 respeito 1. arrecadação e fiscalização
do imposto, ati ibuir á fiscalização uma fun

ção ante, orientadora do que punitiva, ins
titumdo-se I) critério da dupla visita: res

tringir ao m inimo indispensável rara "ten
der aos interesses coletivos a .ievassa das
escritas comerciais e documentos d s con
trrbuintes, .cspeuando-sc o seu valor como

elemento leg11 de defesa; e abolir, a bem
UO prestigio do fiSCO e da conservação das

boas rL laçõcs entre êste e os contribuintes,
a partlcipncão dos fiscais n.is multas.

8 - Deverão ser criados Conselhos Re
gionais de Contribuinte", rara rápido jul
gamento de questões nscais da União, dc.s
Estados e ti .s Municípios, e b 111 assim um

Con: eiho Nacional, que serão órgãos con

sultivos do Poder Legislativo em mate: ia
tnbutáua, tendo atr ibuiçâo de m ter preta r a

lei fiscal, de maneira a urnformiz ar a SUiI

aplicação, instituindo-se o pre-julgado tis
calOs acórdãos dos Conselho RegionaiS
poderão ser anulados pelos I 'refeitos e Se
uetários di Fazenda e o do L onselho
Nacional pelo Mini tro da Fazenda, só
mente quando em ambos os casos, IL'nh:1
votado vencido, pelo menos um têrço dos
c.. n se I hei ro s.

9 - Ue\ er ão sei uprirnidos os postos
de hscaliza ão na fr onreiras estadual , prin
cipalmente quando acumulem cornpetêncra
exatora, a fim de ser melhor facilitada ti

circulação interna das riquezas, que é objc
ti vo da ex ti nção dos tri butos i n teres ta d lIil is

10 - Rl'comendam as C lasses Produto
TdS, com reação a tributos específicos: le

duz ir, paulrtinarnenn-, () imposto de COI1-
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sumo até sua extinção total para os artigos
de necessidade fundamental; estudar e pôr
em prática uma redistribuição da reincidên
cia do impôsto de renda. tendo em vista
elevar os limites mínimos de rendimentu
tributado e as deduções pala encargos de

família; isentar de impostos as parcelas de
fucro s destinadas a criar. ampliar ou man

ter obras de assistência social.
11 - Rl'comendam as Classes Produto

ras com relação à matéria orçarncntar ia: a

dota r C0l110 rned i Ia considerada essencia I,
o regime de ampla public idadc. sendo os

orça mentos préviamente discutidos e apro
vados pelos ó�fã(ls de representaç lo popu
lar. '10', quais deve ficar reservado tambern
(l julgamento último das contas de c ada
excrete o financeiro; publica I, irnultânea
mente com o orçamento da Ur ião. os o r

çamentos dos institutos aut.irquicos: e li
miíar , por [ax_s predet· minadas, a pa ic

da ren Ja riacio ial que o Estad-. r etu a por
interrrn dio de »npostos e aplic» em des,1e
s a s i m o r o d u t i V I! .

12 - A poli ca orr a mentár ia deverá pro
curar afastar a causas linancerras provo
cadoras de Ilutuacõcs eCI nôrrucas e atenuar

,

09 e leuis destas, para is: o co-itcndn o cr c: -

cimento d· despesas p: btícas dentro dn'-,
f
limite cr mpativeis com aumento vegeta-
tivo d I r ceit 1 ordinária, � rea izan do as

obras públicas e os \'11 preeudirneutos ex

'tr aerdlnános d : prefe ência nas épocas de

dcp. es são con
�

f1 iC3.

IX -- Polític,l Social

1 - As Cla ses Produtora pro .Iamarn
a identidade dos seus contos d vista no

xentid o de que a todos devem ser garanti
das as IW S J1a: porlun dades para atlllgir
:1 1'(,SI�(-1O que lhes cOI1l;JetC', sen o asseuu
r.uio (lI) h.uncrn d o campo e ao da cidade.
11111 sa.árro real que lhes permita lima ex is
tência digun, s 1 e diciente.

2 - R;:COIIl,IlJam, quanto ;i sande da

população. um conjunto Ic m didas no carn

po da híglenl' " da a si. tên a rnédico-hos
pitalar. q I,: Vit_,OIl'll1 110 centr s urbanos e

110 inte: ior , r. spaitadas as caracter isticas
1 espec ti vas. mela ru ral, por sua ma ior

importância I1Ié1is ac -ntu.rdo ab.ru on«,
e tá a-exigir urna orgilllizaçào cumptet« que
poder" cons:

í

tr na CrI:I\i'lO, em cada E

laoo, de UI1l Iepartamento de As IstellCI<l
Medi I Rllral. funcionando por meio de
II() pit iis re�i ials e munici ais. Além de

dL r t do o aru oaro neces sár ro a(, h o n em

i ural, 0, SI.! defl�Htarnent�, II1\' en innri i o,

rrHl'lo, LI.: h.gicne cor pora I de alll1lenta-

cão, hibitaçâo e vestuário. a s medidas de

prevencão das doenças, além de fornece-lhe
assistência médica e me'os de tratamento.
A engenharia sanitária, anexa a êsse orgão,
cuidaria da drenagem dos tocos de mos

quito, serviços de abastecimento dágua e

outros da mesma natureza. O impaludismo
constitui o problema mais urgente da de
fesa sanitária e em sua solução devem co

laborar a engenharia e a medicina, num

conjunto de esforces dos governos, federais,
estaduais e municipais, com os proprietá
rios das terras saneadas.

3 - Recomendam sejam proporcionado
à população rural os recursos neces árias
à manutenção da educação e ensino, espe
cialmente do primàrio e secundário, aten
didas as conveniências de cada caso. Seria
aconselhavcl a obrigatoriedade de frequên
cia escolar até a idade aproximada de ca _

torze anos, coutorrné as peculiaridades de
classe e regiã , e bem assim a' gratuidade
UO ensrno. Deve ser dado à escola rural o

sentido a ivo, visando a orientação escolar
IIlTl sistema que atenda às condições da zo-

11a em que está situada Convirá a obriga
to, .euade da Instalação de clubes de me

nur e s c parques infantis nas sedes munici
pais. c.un pequenas bibliotecas escolhidas.
e () apri nu.ramento das publicações desti
nadas á infância. A ação do E tado se es

tenderia 110 sentido de incentivar o mais

pcssrv-í a iniciativa particular, individual
ou coletiva. A União, os Estados e os Mu
nicípios. por adequadas e suficientes dota

ções orçamentárias, propiciariam rernuru ra

ção condigna ao professorado e promove
ri .. rn o aumento do número de escolas, na

medida do pcssivcl. Conviria aumentar o

número, diversificar as especializaçõe e me-

111(Irar a qualidade da escolas profissionais
e técnicas de indústria. e, no setor agrícola,
errar e difundir em larga escala escolas prá
tlCIS «e dlgrlcllltura.

4 - RLCI .mendam as Cla ses Produtoras
a or!.!;1nit'ação da assistência ocial e a cri
;lÇ:1U de cursos intensivos de visitadores
sociais em todos os Estado, visando a re

in t'gração no seu próprio meio dos elemen
tos humanos de-ajustados, segregados ou

t e vultudn-, julgam de conveniência reco

mendar, amda, dentro da legi=Iaçào (l

etal o combate à desintegração moral e

tísica do homem, por medida diretas e

m drretas, que evitem 'tja arra lado a vício
nocivos a i próprio e ii sociedade.

5 - Re onhecem que um dos meio, con
venientes de consi gu tr o imediato aumento
dos salar io reais 0 ) fomento da produção
de gênel () alirnenticios, com a isenção de
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impô to sõbre as utilidades es enciars, quais
sejam o alimentos, medicamentos. materiais

de construção, de habitação popular, ves

tuário. maquinária e insn umentaJ agrícola;
e que a parte de lucros das ernprêsas des

tinadas à melhoria das condições eh.' vida

do trabalhadores fique isenta de impostos
e outro gravames.

6 - Recomendam. tambem, a necessida

de de um amplo estudo para o melhor a

proveitarnento das terr.i que circundam os

centros produtores e índustriais, oríentando
11m programa de medidas que induzam o

proprietários a um racional e mais imedi

ato aproveitamento de tais terras, seja pelo
estabelecimento d-i regin.e d ) -nome-stead-,
ou pelo retalh ernento das propriedades Ia

tifundránas incultas ou mal aproveitadas.
Julgam aconselhavel mesmo fi Iormação de

socíedades agr icolas , reunidas cm coopera
tivas, para o ap.oveít -rnento das terras de

voluta, tendo prefcrêuci.i os proprietários
na formação dessas ocíedades.

7 - Quanto à política dos salários, a

cham necessaro res tringir a intervenção do

Estado à fixação do mínimo Vital, baseado
no estudo ubjetiv o do padrão de \ Ida, de

modo a permitir sofram os limites legais
as oscilações periódica conseqücnt -s à va

riação do poder aqui uivo da morda, abs
tendo-se o Estado de intervir na formação
de outros níveis de salário.

8 .- São de opinião que deve o Estado
atender, na promulgação das kls do traba

lho, às contingências elo estágio econômico
das regiões incluidas no âmbito das reteri
das le.s, � vendo para isso prornover os

mais ac urados estudos 'scbre as zonas ru

rais e o desenvolvimento do ti abalho nas

propriedades agránav. As entidades repre
sentativas das classes de empregadores e

empregados, em cooperação co rn os órgãos
especíaüzados do Estado, dever ào promo
ver a verificação das repercussões da le

gislação do trabalho e do s -guro social
sobre a expansão das atividade servindo
tal inquérito à justa concrliação entre a po
lítica social e a econômica. Deve o Gover
no da República mtere sar-. e junto ao !-;()
vemos do. demais pai es pela prernulga
ção de um código mrernacional. que uru

tormize, tanto quanto posstvel, as n irmas

relativas ai) trabarh» e ao seguro social.
a fim de incidir o ônus dêles decorr-nte de
maneira aproximadamente Igual sõbre o

cu to da produção em cada país.
9 - Recomendam a extensão a tôda a

população do seguro social observadas as

condições adequadas, bem como a uultica

ç�o das instituições vigentes, unifur nuzan-

do-Ines os regimes, revendo-lhes as taxas

de contribuição, tendo em vista a justiça
social e den ro de seguras bases atuarias,
de centralizando-les a administração, por

meio de órgãos deliberativos municipais, e

atribuindo aos próprios contribuintes a di

reção da entidade, com representação pro

porcional.
10 - Pensam ser de justiça destinar a

empreendimentos de nítido interêsse cole

tivo as reservas financeiras do seguro so

cial, especialmente à contrução de escolas

e hospitais e bern assim de casas para os

segurados, respeitada quanto possivel a

propor cionalidade da arrecadação das di

versas regiões do país. Assim tambem, jul
gam devem sei' mantidos, oportunamente,
no seguro social todos os se viços relati

vos aos acidentes de trabalho, como os de
assistência médica, dentária e hospitalar,
sem maior ônus para as ernpr êsas que or

gmlzam êsses serviços na forma da lei.
II - Os empregadores devem constituir

fundos de reserva especiais, a fim de faze
rem face aos encargos que são impostos
pelas leis sociais, garantindo tambem aos

empregados melhor execução dessas leis.
Pensam as Classes Produtoras ser de gran
de conveniência difundír o sistema de férias

coletivas, var iáveis em função da natureza
do trabalho, instalando-se colônias, com a

colaboração dos indicatos, institutos de se

guro social, ernprêsas e outras entidades.

Sugerem 'linda que deve ser promovido o

entendimento e a íntima cooperação entre

empregadores e empregados, para robu. te
Cimento da própria ernorêsa e eficiência n t

produção, e a obtenção de soluções justas
em relação aos problemas sociais e econô
micos que os ateram. Aos trabalhadores
dos serviço', industr iais do Estado. bem
como aos tuncionários das autarquias de
vem ser estendidos os benefícios do I11U

dcrno Direito Social.
12 - Recomendam as Classes Produto

ras, quanto à defesa política: gMantir o Es
tado a liberdade de associação, Sem outi as

reSlriçÕ.s além Jas ditadas pelo bem comum.
e. conseqüentemente, Iavorerer o moviurento
Sindical Para isso, cabe-lhes assegu. ar: o

regime de unidade sindical, tendo os ór
gãos consutuídos a prerrogativa' de repte
• entação das re -pectivas categorias inclusi
v� no desempenho de funções técnicas e

consultivas perante o Estado, e na celebra

ção dos contrates coletivos. em a inter

v�nção do poder público; tenham os Sin

dicatos liberdade administratíva, com intt ira
autonomia para gerir os fundos ociars e

legt"r ou destittur diretor ia, mediante preva-
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lência da livre vontade de seus membros,
manifestada em Assembléia Geral e o di
reito à contribuição de todos os partici
pantes da respectiva categoria, destinada
essa contribuição a serviços de interêsse
coletivo, e subordinada à fiscalização ofi

ciai; por fim, deve atender o Estado, na re

gulamentação da organização associativa
das classes rurais, às peculiaridades do es

tágio econômico das zonas agrárias e do

processo normal de agremiação daquelas
classes.

13 - Recomendam a revisão das nor

mas de organização e funcionamento da

justiça do trabalho, para o efeito de asse

gurar melhor a consecução de suas altas
finalidades.

14 - E. considerando. por fim, que as

recomendações, aqui consagradas. se desti
nam não apenas aos homens cfo presente,
mas às gerações que se se hão' de suceder
na direção dos negócios públicos e parti
culares, propõem-se as Classes Produto
ras congregar suas energias no sentido de
contribuir para o melhoramento da educa
ção e saúde do brasileiro. Para isso, lem
bram a criação de fundações ou sociedades
que mantenham, sem fins de lucro, escolas
e hospitais, onde educador es, professo: es e

médicos possam exercer, com segurança e

conômica e independência moral, a missão
de preparar o homem para a vida e miti

.g:H suas dôres e sofrimentos,

x - Política de Poyoamento

'_ As Classes Produtoras, reconhecen
do que a política emigratória é um dos as

pectos da política de povoamento, admitem
que devem elas completar-se reciprocamente
a fim de assegurar ao país densidade de

mográfica suficiente para atender ás neces

sidades básicas de mão de obra, e ao im

perativo da segurança nacional. Com êsse

objetivo, recomendam, de um lado, o em

prego intensivo de todos os meios para
melhorar as condições de saúde infantil, e,

por outro lado, a adoção de uma politica
Imigratória liberal, de execução eficiente e

flexivel, com a admissão de imigrantes es

trangeiros dotados de padrão de vida sa

tlstatorto. Esta politica deverá facilitar a

vinda de bons imigrantes, que permitam,
não somente desenvolver os recursos do
país e lhe venham trazer o rna x irno do be
nefício econômico e social dentro de uma

perfeita capacidade de assimilação e acul
turação, como ainda integrar na civilização
moderna suas zonas de fraca densidade de
mográfica.

2 - As Classes Produtoras, consideran
cio que os erros da politica emigratória re

percutirão em todo o futare da nacionali
dade, e qne a unidade nacional deve ser

preservada por meio de garantias indispen
saveis à sua segurança, pensam que deve
ser mantida a tradicional política de rnis

cegenação que vem sendo seguida multi
secularmente pelo Brasil, preservando-se,
entretanto, as características de ascendência
européia da maioria do seu povo, E, tendo
em vista, ainda, ser indispensaveJ o amparo
ao trabalhador nacional, sem prejuizo con

tudo da vinda de correntes imigratórias na

proporção das necessidades do país, suge
rem ao Govêrno seja tornada menos rígida
a estrutura jurídica relativa á politica imi

gratória, e ao mesmo tempo seja averigua
da a possibilidade de selecionar qualitativa
e quantitativamente a imigração.

3 - Atendendo á necessidade de atrair

para o Brasil boas correntes imigratórias,
e na convicção de que, para êsse fim, deve
ser proporcionado ao imigrante um clima

psicológico e social propício, bem como

vantagens econômicas e facilidades admi
nistrativas e fiscais equivalente a um alto
nivel de salários, as Classes Produtoras
recomendam o fomento da imigração pel s

meios mais indicados. Tais meios deverão
compreender o financiamento do transporte
marítimo dos imigrantes para o Brasil, a

organização dos serviços de hospedagem,
encaminhamento e coloeação, assistência ré
cníca, escolar. sanitária e econômica ao i

migrante, possivelmente através de um sis
tema cooperativo, e a redução de formali
dades excessivas. ACentuam a importancia
para o êxito da imigração, ela melhoria e

ampliação de nosso sistema de transportes,
a fim de garantir ao imigrante escoamento

seguro para seus produtos,
Recomendam ainda a vinda imediata de

imigrantes em pequenos grupos seleciona
dos, compostos de agricultores e técnicos
ou operários qualificados, para os quais
sejam suficientes as instalações [á existen
tes, e de modo que possam ser pronta
mente distribuídos e encaminhados para
onde mais se fizerem necessários

4 - As Classes Produtoras. reconhe
cendo a afinidade íntima e profunda exis
tente entre o Brasil e Portugal, por moti
vos técnicos, sociais, culturais e sentimen
tais, aplaudem a iniciativa do Estatuto da
Nacionalidade, ora em estudo pelos dois
governos, formulando votos pai a a sua
breve promulgação, que ii manará ainda
mais as duas nações já tão unidas pela
tradição histórica
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ticularmente no tocante aos problemas té
cnicos e financeiros, e bem assim as das
resoluções das Conferências Interamerica
nas e outras. Sugerem ainda sejam atendi
das as ponderações feitas na reunião do
Comité da Emergência do Bureau Interna
cional do Trabalho. reunido em Londres
em abril de 1942, na parte referente às imi
grações. e as das Declarações de Filadélfia,
em 1944, concernentes ao trabalho.

S - E' de ínterêsse fundamental para o
Brasil que os imigrantes aqui aportados se
fixem definitivamente em seu território, in
tegrando-se na comunidade nacional no mais
breve prazo. E', também, de vantagem in
discutivel serem as correntes imigratórias
convenientemente distribuidas pelo território
brasileiro mediante um planejamento meti
culoso, tendo-se em conta os aspectos e
conômico, cultural, profissional e social.
Assim, recomendam as Classes Produtoras
que ejarn aceleradas as medidas tendentes
a Pi omover, dentro dos princípios da téc
nica moderna, o fomento, encorajamento e
auxílio à iniciativa privá da em matéria de
imigração e colonização, ressalvado sempre
o contrôle do Estado sobre as organívações
para tal fim criadas, e reforçadas as dota
ções orçamentárias indispensáveis à inten-·
síficação das atividades governamentais na
politica de colonização. E' tambem pontode vista da' Classes Produtoras sejam e-.
quitafivamente distribuidas, pelo interior do
país, as correntes i-nigratórlas destinadas à
lavoura, planejando-v e o modo mais cfici
ente de ser colonizada a l1interlândia, especialmente o sertão remoto onde opera a
Fundação Brasil Central, e amparando-se o
imigrante por todas a formas para facilitar
sua adaptação ao meio o mais rapidamente
possivel. Ainda, opinam as Classes Produ
toras no sentido de que seja facilitada, portodas as maneiras, a integral assimilação e
a aculturação do alíenigena ao nosso meio,
empregando-se para sua nacionalização pro
ce so rápido, simples e prático, de modo a
torná-lo mai radicado ao país, endo a
conselhavet a redução para cin o anos do
prazo minimo de permanência ora exigido
para sua naturalização. •

9 - As Cla ses Produtoras, atendendo
a que a escora, juntamente com a igreja, olar e a associações, con titui fator preponderante para obter a assimilação integraldo alier.ígena ao meio brasileiro, recornen
?am o .emprego de todos os meios para1!1 ten srfíca r a ed ucação tecn ica rura I, P nmana, feita por mestres nacionais de men
talidade ruralista, que se distribu�m e se

BOLETIM Cü\IEHL\L

5 - Sendo a economia brasileira baseá-
a imultâneamente na azrcultura e na in

dn strra, não deve haver drstmção nem pre
ferên 'ia quanto à entrada de imigrantesde tinados a esses dois grupos de ativida
de econômica. Para atender, pois, à carên
cia evidente de mão de obra, tanto para
íin agricolas como p-ira a realização do
programa industrial brasileiro, recomendam
as Classes Produtoras a adoção de um sis
tema que venha Iacihtar a entrada de tra
balhadores qualificados de qualquer natu
reza, e assegure a vinda, em número con
veniente. de tecnicos, especialistas, cientis
tas e profe sares, permitindo-se o exercicio
das uas re pectivas atividades no país,
sem prejuizo dos proítssionais brasileiros.
Sugerem ftnalmente o aparelhamento ade
quado do poder público para que possa
ter conhecimento seguro das necessidades
do, v irios ramo das atividades econômi
cas, quanto à mão de obra e, pecralisada,
a fim de que possam elas ser atendidas
dentro do quadro da uperior conveniência
nacional, mantendo-se o cumprimento rigo
roso do dispo itivo legai vigentes refe
rente a exclu ão de elementos imigratónos
indesejável ou incapazes.

6 - Dada a complexidade das questões
imigratória. de colonização e correlatas, e
a necessidade de aparelhar conveniente
mente a adrnmistração para a solução dês
se problema no após-guerra, asseguran
do-lhe, entretanto, perteita coordenação nos
seu multiplos a pecto ; e tendo em vista
ainda a conveniência de iniciar quanto an
tes o melhoramento e a instalação, onde
não existem, dos serviços destinados a se
lecionar e receber imigrantes, e a de pôr
em prática o mais brevemente possível as
deliberacõe aprovadas pelos sucessivos
congre 50S e conferências internacionais,
nas quais o Brasil tomou parte, as Classes
Produtoras recomendam a centralização de
todos os serviços esparsos que se ocupam,
na órbita federal, das que toes de irrngra
cão, colonização e problemas conexos, den
tro de um único órgão, dotado de recur os
adequados e da autoridade e autornia ne
cessárias.

7 - Recomendam ainda as Classes Pr -

dutoras sejam aproveitadas e po tas em e

xecução pelo órgão referido as recomenda
ções das conteráncias internacionais (j re -

peito, particularmente as do Bureau Inter
nacional do Trabalho. as da Primeira e Se
gunda Conferências Pau-Americanas de Tra
balho, especialmente no que toca a estru
tura e funções do organismo oficial de co
Ionização: a da Conferência de Peritos em
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Fiscalisada pela Secretaria da Segurança Publica - Principais ocorrencias no mês de julho

fixem no meio rural, além da educação pri
mária obrigatória, nela compreendida a e

ducação cooperativista, e o ensino secun
dário e profissional agrícola. Em face do
importante papel social e econômico repre
sentado na organização ao país, especial
mente em suas zonas rurais, pelo sistema
cooperativista, recomendam o aproveitamen
to dêste sistema ou sua intensificação nos

núcleos de colonização. tornando-os focos
de atração e dando· lhes possibilidades de
proporcionar bases seguras para a prospe
ridade dos colonos ou estrangeiros.

10 - Reconhecem, finalmente, as Classes
Produtoras, a conveniência de serem fomen
tadas no Brasil os estudos técnicos e cien
tificos, pertinentes à imigração, colonização,
antropologia fisica e cultural e problemas
correlatos, utilizando-se os elementos do

- A's 21,00 hs.ríe !-7-45, foram, de or
dem do comandante da Guarda, apresenta
dás na Policia Civil, diversas mulhere s que
se portavam inconvenientemente em d iver
S0S pontos da cidade
.._ 1\ 's 22,05 hs. de 6-7-45, o gu vrda loão
Cancido verificou que uma das portv s da
Faculdade de Di: euo achava-se enccs "ada.

- A'S �2.10 hs. de 7-7-45, o guarda A-
, dolfo de Paula participou ao proprietário

da Relojoaria Labes que a esteira de aço
daquele estabelecimento se achava arriada,
sem estar fechada.

_ A's 15.00 hs. de d-7 -45, o guarda Ma
noel Lima atendeu ao morador da casa n".
18 da Praça Pereira e Oliveira. indo com

prar-lhe medicamento para pessoa da Ia
rniha.

. A 1.00 h. de 10-7-45, o guarda José
Rosa apresentou na Policía Civil, por oro
dern do comandante da Guarda, um indi
viduo suspeito,
- A's 200 I1s. de 12-7-45, o guarda Jose

Rosa apres ntou na P lícra Civil, de ordem
do inspet r José Marcelino, um individuo
desconhecido que perambulava aquela hora.

4 C4VIT4L
AHTl"OS PAR \ HOM� NS

Rua Conselheiro Marra, l' - Ftorianopolis

censo de 1940 para as pesquisas econômi
cas, demográficas, antropológicas e SOCIaIS
relativamente aos diversos grupos técnicos
que constituem a populaçao brasileira.

Concluindo as recomendações elesta Carta
Econômica, as Classes Produtoras do Brasil
reafirmam sua nítida e segura compreensão
do papel que lhes cabe na vida nacional.
como centro de equiiibrio entre as f rças
econômicas, sociais e politicas.
Dentro desta convicção, e com a viva

consciência de suas responsabilidades, em

relação ao bem-estar e á prosperidade ge
ral, proclamam sua fé, justa e firme, de que
o 81 asil, na conquista de seus altos desti
nos, marchará sempre dentro das normas
da segurança juridica, da ordem e da li
berdade.

_ A's 21,00 h .ue 12-7-45, o guarda José
Domingos apresentou à Delegacia da Poli
cia Civil, um individuo que desobedeu as
ordens daquele vigilante.
- A's 21,10 I1s. de 15-7-45, o guarda JOSé

Domingos apresentou a Policia Civil, um

individuo que desobedeceu preceitos de hi
giene na via publica.

- A's 23,30 hs. de 21-7-45, o guarda
Palmacio Rodrigues atendeu a uma pessoa
da casa na. 65 da Avenida T rompowski,
passando uma revista na chacara.

- A 23-7-45, o guarda Palrnacio Rodri
gues apre entou a Policia Civil, por ordem
do comandante da Guarda um individuo vi
sivelrnentc embriagado que na rua Tiraden
tes derrespeitava as familias.
_ A'3 20,00 hs. de 25-7-45, o coman

dante da Guarda encontrou completamente
aberta e abandonada a Ca a Miscelanea
- A's 24,00 hs. de 25-7-45, o rondante

Luiz Marcelino mandou apresentar ti Po
licia Civil. pelo guarda José Ricardo, um
individuo que promovia desordem no Café
do Comércio.

ADVO GADOS

Drs. Oswaldo Sulcão Viana
=E=

João José de Souza Cabral
Rua Felipe Schmidt, 52 - Caixa Postal, 140

FLORIANÓPOLIS
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LEGISlAÇAO

Junta de Conciliação e Julgamento de Florianópolis

TRABALHISTA

Resultados dos Julgamentos do mês de Julho

Proce so n. JCJ-53 45. Reclamante: Jutahir
Rodrigues Falcão. Reclamado: Espólio de Ro
dolfo Zimmer. Objeto: Férias, despedida in

justa e aviso-prévlo. Resumo da Reclama
ção: O í\eclamante vinha trabalhando para
a firma Roaolto Zimrner ("Padaria Miner
va ), ha mais de um ano, quando, pelo Ia
lecimento do proprietário, e após uma ten

tativa para a continuação da emprêsa, os

seus sucessores resolveram cessar as ati
vidades, não tendo, entretanto, pago ao Re
clamante as indenizações correspondentes á

despedida injusta, ás férias, e ao aviso

prévio. Solução: A Junta julgou procedente
o pedido inicial do Reclamante, determi
nando íossem pagos em dôbro (lS salários
a que fez [ús o Reclamante, na forma do
art. 467 da Consolidação das Leis do Tra
balho.
Processo 11. JCJ-57-45. Reclamante: Os

valdo Silva. Reclamado: João Manoel do
Nascunento. Objeto: Salários. Resumo da
Reclamação: O Reclamante alega que traba
lhou durante doi mêses e 10 dias na cons

trução de um prédio para o Reclamado, não
tendo recebido os salários correspondentes
aos serviços prestados. Solução: Conciliado
pelu pagamento de Cr$ 350,00 ao Recla
mante Cu tas, no total de Cr 32,90, por
amba as partes.
Proce 50 n. JCJ-59 45. Reclamante: Pery

De terrense da Silveira Reclamado: Isaac
Colenda Lemos. Objeto: Salários, aviso-pre
vio e devolução de Carreira Profissional
Resumo da Reclamação: O Rec'amante ale
ga ter sido admitido como chaufeur, pelo
Reclamado. em junho de 1944, trabalhando
desde então, até abril do corrente ano,

quando o Re ... lamado vendeu o caminhão
de que era proprietário, não tendo pago ao

Reclamante os salários relativos aos dois
últimos mêses de serviço, nem lhe conce

dêra o aviso prévio legal. Solução: Conci
liado pelo pagamento da Importância de
Cr 500,00 ao Reclamente, sendo-lhe, ainda,
devolvida a Carteira Profissr.inal. Custas,
nu total de Cr;, 49,60, pelo Reclamado.
Processo n. JCJ-62 45 Reclamante: Dil

mo da Silva. Reclamado: Companhia de
Indústrias Gerais, Obras e Terras S A. Ob
jeto: Aviso-prévio, Súmula da Reclamação:
.0 Reclamante vinha trabalhando para a fil
ma Reclamada desde janeiro do corrente

ano, quando, a nove de junho próximo
passado, por ter faltado ao serviço em vir
tude de doença de sua esposa, foi ínjuriado
pelo seu patrão, do que resultou seu pe
dido de demissão; que, entretanto, o seu

patrão não deixou decorrer decorrer o pra
zo do aviso-prévio, pois declarou 210 Re
clamante que não o queria mais ver no

local do trabalho. Solução: Conciliado pelo
pagamento de Cr$ 380,00. Custas pelo Re
clamado, nu total de Cr$ 35,60.
Processo n. JCJ-63/4�. Reclamante: Val

demar Francisco Eva. Reclamado: Olivia
Martins. Objeto: Suspensão e anotação de
carteira profissional. Resumo da Reclama
ção: O Reclamante alega ter sido suspenso
do serviço, por motivo injusto, e pede ano

tação de sua carteira profissional. Solução:
A Junta não tomou conhecimento da recla

mação, relativamente a suspensão, e con

denou a Reclamada, à revelia, a fazer, na

Cateira Profissional do Reclamante, as de
vidas anotações.
Processo n. JCJ-64/45. Reclamante: João

Florentino dos Santos. Reclamado: Cia. de
Indústrias Gerais, Obras e Terras, S A. Ob
jeto: Salários e férias. Súmula da Reclama
ção: O Reclamante alega ter trabalhado du
rante dois mêses, sem receber vencimentos

para a firma Reclamada. E reclamá, além
desses salários, quinze dias de férias, em

virtude de contar, na firma Reclamada, mais
de um ano de serviço. Solução: Conciliado
pelo pagamento de Cr$ 719,40 ao Recla
mante. Custas, no valor de Cr$ 64,00, pelo

j

Reclamado.
Processo n. JCJ-43t45. Reclamantes: Le

ôncio Dutra da Silva e Bernardino Luiz.
Reclamada: Indústria Brasileira de Peixe
Ltda. Objeto: Diferença de salários, aviso
prévio e diferença de horas extraordinárias.
Súmula da Reclamação: Os Reclamantes re .

clamam a d.Ierença de salários, resultante
da não percepção do salário adicional para
a Indústria, bem C0l110 a diferença de horas
extraordinárias, resultante do cálculo leito
sôbre a hora normal, sem o acrescimo re

lativo ao serviço indústrial, e o aviso-pré
vio referente à dispensa. Posteriormente, a
inda, o Reclamante Leôncio Dutra da Silva
requereu reintegração no emprêgo, de vez

que, como empregado reservista, em idade
de convocação militar, não podia ser dis-
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pensado. Solução: Preliminarmente, a Junta
resolveu mandar fossem separadas as duas

reclamações, por se tratar de assuntos di
versos. Condenada a Reclamada a pagar
ao Reclamante Leôncio Outra da Silva a

importância de Cr$ 2.343,80, e ao Recla
mante Bernardino Luiz a importância de

Cr$ 351,60. Custas, pela Reclamada.
Processo n. JCJ-65/45. Reclamante: Sil

vio Manoel Alves. Reclamado: Mauricio
Joaquim. Objeto: Aviso-previu. Sumula da

reclamação: O reclamante alega ter sido

despedido sem que lhe tivesse sido con

cedido o aviso-previa legal, e pede o pa
gamento de Cr$ 3\0,00 relativo ao mesmo

aviso. Solução: A Junta condenou o Recla
mado, à revelia, a pagar ao Reclamante o

valor pedido na inicial reclamatoria.
Processo n. JCJ-66/45. Reclamante: Heitor

Manoel Jos Santos. Reclamado: Companhia
de Indústrias Gerais, Obras e Terras S/A.
Objeto: Férias. Súmula da Reclamação: O
Reclamante alega que trabalha ha mais de
um ano para a Reclamada, e, não querendo,
por motivos particulares, voltar ao emprego,

pede o pagamento das férias a que tem di
reito. Solução: Conciliado pelo pagamento
de Cr$ 155,00 ao Reclamante. Custas, no

total de Cr$ 15,30, pelo Reclamado.
Processo n. JCJ-58/45 Reclamante: Fernan

des João da Rocha. Reclamado: João Ma
noel do Nascimento. Objeto: Salários. Sú
mula da Reclamação: O Reclamante reclama

pagamento de salários referentes a treze

dias de trabalho. Solução: Conciliado pelo
pagamento de Cr$ 80,00 ao Reclamante.
Custas, no total de Cr$ 8,40, pelo Recla
mado.
Processo n. JCJ-67'45. Reclamante: Ade

rnar Cardoso. Reclamado: Ricardo Detrnann.
Objeto: Aviso-prévio e anotação de carteira

profissional. Súmula da Reclamação: O Re
clamante alega que trabalhou alguns dias

para Q Reclamado, tendo sido despedido
sumáriamente, sem que lhe fossem conce

dido o aviso-préxio legal. Solução: Conci
liado pelo pagamento de Cr$ 70,00 ao Re
clamante. Custas, no total de Cr$ '1,40, pelo
Reclamado.

Antonio A. Lisbõa, secretário.

Portaria N. 32 de 2 de julho de 1945

O Ministro do Estado de Negocias do
Trabalho, lndustria e Comercio, na forma
90 que estabelece o art. 917 da Consoli
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei numero 5.452, de 1 de maio
de 1943:
Considerando que a expedição da nova

lei de Acidentes do Trabalho i rnporta na

na vigencia de di positlvos de higiene e

seguradça do trabalho que assegurem pro
teção nos trabalhadores:
Considerando que, embora já vigorantes,

em sua grande maioria, as medidas de hi

giene contidas nos art. diante menciona
dos, é de 110111 aviso dar à sua aplicaçã»
sistemática um período de adaptação, de
forma a acautelar os interesses económicos
em causa: e tendo em vista as sugestões
apresentadas por dois téClIlCOS deste Mi
nisterio e por um representonte da Confe
deração Nacional de Industrias:

Resolve: que da Consolidação das Leis
do Trabalho tenham vigencia:

a) a partir de 90 li ias da publ icação
desta Portaria, os arts.

155-156-157-158-161 -163-168-169
170--173-174-176-181 -182-185-186
187-188 -189-190-191 -193-194-195
196-198-202-205-206 -207-214-215
216-217 -218-219-222 -223;

b) em construções que se rmcrarern a

partir da data da publicação, desta Por
taria, os arts. 159, 165, 200, 201 e 204 e

o paragrafo unico do art. 197;
c) em construções que se iniciarem a

partir da data da publicação desta Porta
ria, e a critério da autoridade de doze a

dezoito meses. cm CO'ISt, uçoes já existen
tes, o a rt. 160;
d) dentro de dezoito meses, os arts. 166,

167 e 172;
e) sómente nas seções de caráter insalu

bre, o art. 171;
f) em construções que se iniciarem a

partir da data da publicação desta Portaria,
e no prazo de um ano nas demais cons

truções o art. 175;
) condicionada às possibilidades de a-

quisição de rnater ial, o arts. 173, 179,
18U e 203;

11) após regulamentação, os arts. 184 e

192 e paragrafo unico do art 1 (iS;
i) apenas nos locai de trabalho com

mais de 50 trabalhadores, os art. 220 e

221.
(Publicada no Diario Oficiclal de 10-7-45.)
N. R. Esclarecimentos sobre os artigos CI-

tados poderão ser obtidos na e

cretaria da Associação Comercial
de Flor innopulis
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Indust.-ia e C()lnel·cif) de Janta Cata.-ena I. Â.
Matriz em Itajõí Endereço Telegrafico: "INCO"

Fundo dI' HI· ... (·!·\<I 1.(·g:t1 l' oulrux Ih's('I'\:t'i .. ti.OOO.tHH1.()(1
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nasliaumentode('1'$ 2.000.000.()ll I'''I'U ('1'.$ ü.OOO uno.oo) J ol a l do nao t'xlgl\·(·1

BALA:\l(. O GEIL\L (';;\1 :lQ DE Jl'NlI.O DE 1915
------------------------------------------------ --------�--.----------�------�------------�--------------

:\10\ I.MENTO

•• , •••• � '...
-

••• " • 1"' • ,"",_,.

PASSIVO

I;\[OR[-LIZAOO�
Edifídoii,tcrrenos,mõvets e utensilios
DISPO:-:i\'EI,l:.tEDIATA:llE:\TE:
Caixa,emmoedacorrente
Emdepósíto.noBanco cio Brasil:
:-':0RiodeJaneiro.•.............
EmCuritiba.. ..

EmT'ubarâo .

EmF'lorlanópofis•.. .

EmJoinvile...., .•
EmBlumenau,unrao da Vitória.

Joa�aba.;\lafrae Passo Fundo
XaCalxaEconômica Federal, em

Curíttba..,..
EmoutrosBancos.Super+nteridênclada

l\1oeda
Crédito.Correspondentesno
pais

e do

A T I V O

2.555.100 So

17.210.861,40

J o."(a;'89!l.�o
1 71;:i.ó70.l>o
J .soo.ooo.oc
1:1S!1.025,50
J,072.126.40

1.�97.985.00

1.014.660.00
1.92.;.776.Ho 21.432.04-1.00

1.144.630.30
8.656.826,20 48.1-14.370,00

REALIZA"ELACURTO E LO."\GO PRAZO,
Titulasdescontados. . 124.618.fi14.30
CICdevedorasgarantidas, caução ., 8.'<.456.849,70

Empréstimoshipotecários. , . . . . 1.031.458,60

Apólicesfederais,obrigações de guer-
raeoutrostltulos 69:3.288.60 214.800.211,20

PARTICIPAÇOE)S:
BônusdoEstadodeSanta Catarina.
apólicesmunicipais e Estaduais .

125açõesdaCla.Stderúrg ica Nacío-
nal..'•... .

CotadaMútuaCatarinense de Se-

guros • .

279.470.00

25.000.00

25.000,00 329.470.00 215.129.681,:!0

-"ÃOREALIZAVEL:Titulosemliquidação 1,00

CO�TASTRANSITóRIAS:
Matríz.filiais.agências. sub-agências e escritórios 143.558.576,20

CONTASDECO:\lPENSAÇAO:
Efeitosacobrar:Deconta
próprla,do interior . 31.529.511.00
Decontadeterceiros, Idem ... 143.123.930.80
Decontadeterceiros. exterior .. 17611,20 174.671.053,00

ValorescaucIonados . .

valoresdepositados . ,

Valoresemcobrança, no Banco do Brasil .

Hipotecas...........................•. " .

102.737.700.00
116.408.543,40
2.600.4'09.10
1.296.000,00 397.716.705,50

807.404 s441,60

NÃO J<:XIGfVEL:
CapItal ., ... ,.... • ... , .. " ., •..

Aumento de çap itu l (Dep. aprovo D. R, Jntcl')1n�) .�

2.000.000.00
.ooo.ooo.co

RESERVAS:
Fundo de r'cservu legal . ...•

Fundo de reserva . .. • .. ,

6:;0.000,00
;'.:l::'O.nOO.oo G.OOO.OOO,oo

Juros e descontos a vencer, que pas
sam para o semestre seguinte. e

provisão de fundos sõbre C/PRA·
ZO FlOCO e C/AVISO .. 2.103.3S.J,20 14.1 03 .38�,20

EXIGíVEL A CURTO E LOl'íGO PRAZO:
Depósitos:
Com juros ...................•
Sem juros . . . .. . .

Limitados . ..•.... ,.'.

Com a\ isp ....................•.
Prazo fixo .

.
.

78710.01R.20
12.024.003 70
2fi.180.917.20
40.06Vl21,10
:;-1.676.199,':;0 211.663.022)70

23,761.377,10Correspondentes no país ....•.. . .

Dividendos:
Saldo não procurado ,..... 42.812.50

Dividendo n. 18 . . . . . . . . • . . . . . . . 360.000,00 402.812,;')0 235.�29 212.3a

CONTAS TRANSITóRIAS;
Matriz, filiais, agêncías, sub-agências e escritórios 150.755.138.60

CONTAS DE COMPENSAÇÃO:
Efeitos a cobrar de C/próprla e de terceiros 174.671.053,00
Titulas em caução e em depósito .. 221.749.652,50
Valores hipotecãrios 1.296.000,00 397.716.703,50

807.4M.441,tio

ACERVO: BIBLIOTECA PÚBLICA DE SANTA CATARINA



DÉBITO

DE,\10NSTRAÇÁO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

C�ÉDITO

BALANÇO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1945

DESPESASGERAIS(Incluídos os honorários e bon ifícações aos fun-

cionários) . . . . . . . . . . . .. . ...

I:\IPOSTOS...•..... . ' . '" " .•.....

!:--..'STlTUTODEAPOSE�TADORrA E PE:\SüES BA",CARIOS .....

GRATIFICAÇÃOAOSFU"CIO:'liÁRIOS .. . . . ...........•

JUROSPAGOSATERCEIROS . .

CREDITADOÀSSEGU'Il\TES CO:-\TAS. POR BALANÇO:
a'Dividendon.18.•.... .. . . . . .. . . . . 360.DOO,oo
aFundodereservalegal . . .. . . . . 150.000,00

!".Fundoderesen'a".. .. .. . . . . . . . . 50.000,00
aFundodeamor-tizaçãoe duvidosos 1.790.000,00
aFundoescolar..... .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.000,00
a:\16veiseutensüíos . . , '. 47.844.00

a.xiatertatgastonestesemestre .... !. .. . . 43.067,70
a'Carteiradeassistênciaaos funcionário, . . . . 50.000,00
aGratlficaçâodiretoria " . . . . . 180.000.00

JUROSEDESCOKTOSA YEXCER, que nas sarn para o semestre se-

�uinte.eprovisãodefundos s/C/prazo fixo e C/aviso

:3.G92.GOC' -to
202.952.90
112.487,10
803.86/,Do

3.323.944,8u

2.G80.911. 70

2.103.385.:co

12.OZD.150.uo

Saldo dos juros e descontos não distribuídos no semestre anter-ior

AGIO DE SAQUBS, AGro DE PASSES. DESCO.:\TOS E OUTRAS

RBNDAS .. ' ...•..
• ,

.

JUROS, COMISSOES E TíTULOS DIVERSOS ................•.....

1.128.800.00

5.688.299,60
6.103.049,50

.� ...

12.020.1;)0.00

______________•

- _ •. d __ �_.....

�______"

GenésioM.Lins
Diretor-Gerente

ÉricoScheeffer

Chefc'dacontabilidade Geral
Dipl,Heg.naDEC n. 22.038

P,\RECEH no CONSE1.HO l�JSCA'L

Itajaí, 10 ele julho de 1945.

Bonifácio Sehmitt
Otto Renaux

lrineu Bornhausen
Antônio Ramos

Diretores

Dr. Rodolfo Renaux Bauer
Dir-etor

Serafim F. Pereira
Contador

oCOl\'SELIIO F'lSCAL DO 13A:\'CO I:\'DúSTRIA E COMÉRCIO DE SA::\T,\ CATARINA S A., destncumblndo-se de sua tarefa legal. e rendo examinado todos os

livrosedocumentos,recomenda a aprovaçã-, do Inventário, balanço e con tas da VirQ torta, concernent e ao primeiro semestre do ano de 1945, em virtude de haver sn

"'mll'adoturJonamais perfeita ordem.
Itajaí, 10 de julho de HH5

(Ass.) }?l'itz .\I:."imillailo SChlH'ldel'

..\1'no Bauer

O)" .J()�(> ;'\11'Il(,S(,U I do )tonH!

N('IOl(Ol' E. de Souza Schtefler

;o

ACERVO: BIBLIOTECA PÚBLICA DE SANTA CATARINA



BOLETIM CO�IERCIAL

Florianópolis -- Bom Retiro -- Lages
EDIFICIG CRUZ E SOUZA

I

Florianópolis _:_ Santa Catarina

Cia. Florestal Brasileira
(Indústria e Comércio de Madeiras)

Caixa Postal, 225 - Telegrama FLORESTAL .

Telefones: Escritório: 1520 - Secção de Transporte: 1655

Secção de Transportes
--de--

Passageiros e Cargas
-- entre--

Ernesto Riggenbach & Cia.
E:x:portação <:le

Couros Secos e Salgados, Café, Cêra e Mel de Abelha, Cereais,
Fumos, Tapioca, Fécula, Crina e Cação
TELEGRAMAS: « R I G G E NBA C H»

CODFS:

Bentleys, ABC. 5 th ed. irnp., Tanners Council, Mascott 1 e 2 ed.
Rudolf Mosse e Suppl., Ribeiro, Acme

R U A F R A N C I S C O T O L E N T I N O, 5 a 9

Representantes dos produtos químicos Ciba S. A.

PEltRSON & Clft. LTDA. (CREOLINA)
Caixa Postal, 112 - Telefone, 1197 - Telefone Particular, 1378

Janta Catdrina

ACERVO: BIBLIOTECA PÚBLICA DE SANTA CATARINA
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A maior quantidade de madeira procede de Sta. Catarina
Comunica o Instituto Nacional do Pinho,

por intermédio da Agência Nacional:
«De acôrdo com os dados levantados

pelo Instituto Nacional do Pinho, entraram
nesta capital, no mês de maio 39,420m3. de
madeiras, de diversas procedências, discri
minadas como segue: - pinho serrado,
l6,680m3.; outras madeiras s e r r fi das,
6.048m3·; pinho beneficiado, 6.548ms.: uu

tras madeiras beneficiadas, 1.575013.; PI
nho laminado e compensado, 384ms.: ou

tras madeiras laminadas e compensadas,
876m3.; toros de pinho, 2.031 m3., e toros

Exposição Artística
Num dos salões da Associação Comer

ciai de Florianopolis realizou-se durante o

mês de julho uma atraente exposição de
trabalhos em pirogravura, executados pela
notavel artista argentina sra. Emilia de F.
Ortega.

A exposição foi muito visitada, tendo
sido adquiridos varios quadros.

- Edinburgh Essence Company Ltd.,
"(Fenton House 112, 113 Fenchurch St Lon
dres) oferecem essencias de sua fabricação
para confeitarias, bebidas gaze-as, xaropes.
-sorvetes, etc.

- W. Joppert (Rua 1°. de Março 101 -

4°.) Rio de Janeiro, procura um represen
tante para a venda de produtos de toucador,
de sua fabricação,

- Ferro União Ltda .. de São Paulo (Rua
Barão de ltapetininga, 50 - 7'.) deseja COn

tacto com ferragistas deste Estado.

de outras espécies, 5278m3.
Pela procedência, as madeiras estão assim

distribuidas.Arnazonas, 113m3.; Pará, 210m3;
Bahia, 2.731 m3.; Espirita Santo, 2.681 m3.;
Minas Gerais, 2.698ms.; Estado do Rio,
283m3.; São Paulo, 1.735m3. P a r a n á,
10.958m3.: Santa Catatarina, 16.583m3.; e

Rio Grande do Sul, 1 428m3.

Dos 39420m3., foram tras portados por
via marítima 34.227m3.; pela Central do
Brasil, 1 895m3, e pela Leopoldina Railway,
3.298m3� .

Casa Esperança
convida os seus distintos amigos e

freguezes a visitarem suas novas ins
talações á rua Felipe Schmidt, 40,
onde acaba de expõr o seu variadis
sinto stock, completamente renovado
com as últimas novidades em: casi
miras, tropicais, sêdas, capas de ho
mens e senhoras, roupas feitas, vari
aso stock de kirnonos, roupões, peles
e muitos c utros artigos, que V. S.
poderá adquirir á vista ou pelo -

Sistema Crediário.

Rua Felipe Schmidt, 40

SOCIEDADE EXPORTADORA CATARINENSE LTDA.
Madeiras em Geral e outros produtos do Estado

____

- MATRIZ: --====

Escritorio Centrai: FLORIANOPOLlS - SANTA CATARINA

Rua Felipe Schrnidt, 52 (Edifício Cruzeiro � salas 2 e 3)
Telefone 1542 - Caixa Postai, 52 - End. Telegr.: <Exportaca»

Deposito e Trapiche: ESTREITO - SAO JOSÉ
Telefone: Estreite) 23 (Manual)

FILIAIS: z;----

Deposito e Trapiche Rua Blurnenau

Rua Teófilo Ottoni, 113 5". andar - sala 4

Rua 14 de Julho c n.

ITAJAI Escritor io,

RIO DE JANEIRO

BRASIL

ACERVO: BIBLIOTECA PÚBLICA DE SANTA CATARINA
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N. BECKER & CIA.
Exportação de:

Cereais, Madeiras, Tapioca, Mél e Cêra de Abelhas, etc.

End. Teleg.: "K E B E C D Caixa Postal, 119

AV. HERCILIO uz, 137

I FLORIANOPOLlS Santa Catarina

�==============���-��=-=.==================================�I

Brasil

TRABALHOS TÉSES E

COMERCIAIS MEMORIAIS

_
Jmpl(e��ãt1 ii cô'ce� b(luDlé� • ftlc'r1111f;a!,

lOf1POI/(AODE LlVROJ - :JOIINAIS REtlIJTAS-AVULJOI-(AlXAI-EITOJOJ,ETt.

!RUATIDADErTES n!10-FLORIAnOPOLII- JAnTA CATARINA I

s. A. Com. Moellmann
Importadores de Ferragens, Louças, Tinle s; Oleos, Material sanitário

Peças e ece s sorios para automoveis

Matriz: Florianópolis - End. Te!.: "Molman" - Filial: Blumen�u

Rua João Pinto n. 2 - Caixa Postal, 96 - Rua 15 de Novembro

1- Manoel Joaquim dos Santos
Exportação, Comissões e Consignaçõe�

Banha, cereais, tapioca, mel e cêra de abelhas, cebolas e

End. Teleg. « V E NUS»

Caixa Postal, 243 Telefone 1 680

batatas

�
II FLORIANOPOLIS

Rua Francisco Tolentino, 13 e 15

SANTA CATARINA

ACERVO: BIBLIOTECA PÚBLICA DE SANTA CATARINA



CAPITAL C RfSERVAS . Cr$ �O.900.60(),30

i Companhia de Seguros "Aliança da Bahia"
I

.'( '\ .. \U \ E.'. 1�7C1 - S�;I)K: li \111 \

A maior companhia de seguros da Arn rica do Sul contra fogo e riscos do mar

Cifras do Balanço de 1944:

•

Cr$ 5.978..401.755.97
» fi7.053,245,30

1-12.17h 603,80

Cr� 98.687 816,30
• 76.73fi.401,30b,20

DI r. P nrphllo d'Ultra Freire de Carvalho, Dr. Francisco de Sá,
Anisio Mas rra, Dr Joaquim Barreto de Araujo e Jose Abreu.

Agenda e sub-a rencias em todo o térrito r io nacional
LI ur ! n Vruguay. Reguladorc de avarias MS prrncrpars cidades

da America, Europa e Afr ica

RESPON ABILll)ADES
RECf.ll A
ATI (

IMOS 10 ANOS

•

I)()J L()I3() & Cia.
FELIPE CHMIf) N 39

Telefone n, /O '.1 � EnJ. Teleg «ALIANÇA-

ani le çã
ele r·ca

pr. 'Ru a Til"ade
�

t�:· C'aixa Pos

Telé l"a'll1flS:
,

Te ef n

te

aI 5
MO lTZ

225

a rica de

aramelos

45

�p

Fa rica de Massa
•

imen icias "DIVIN "

,

Proprietarios de A SOBERANA
( omboniere e generos
alimenticios em geral)

Praça 15 de Novembro

Esquina da RUI Felipe Schmidl

Á�()()()LIJ
ota Catarina
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